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QBA 5  R$  1.276,28  R$  1.340,10  R$ 1.407,10 

  

Anexo IV integrante da Lei nº 17.721, de  7  de  dezembro  de  2021 

Novo Quadro de Pessoal de Nível Médio e Básico – QMB 

Retribuição pelo Exercício de Cargo de Provimento em Comissão ou Função de Confiança 

  

Tabela A: Assistente Administrativo de Gestão e Assistente Técnico de Gestão 

  

Referência do Cargo Valor da Retribuição 

DAI-01 R$ 157,01 

DAI-02 R$ 201,89 

DAI-03 R$ 246,74 

DAI-04 R$ 291,59 

DAI-05 R$ 336,47 

DAI-06 R$ 426,20 

DAI-07 R$ 515,94 

DAI-08 R$ 605,67 

DAS-09 R$ 807,56 

DAS-10 R$ 942,14 

DAS-11 R$ 986,99 

DAS-12 em diante R$ 1.031,87 

  
Tabela B: Assistente de Suporte Operacional 

  

Referência do  Cargo Valor da Retribuição 

DAI-01 R$ 151,94 

DAI-02 R$ 202,60 

DAI-03 R$ 227,92 

DAI-04 R$ 329,22 

DAI-05 R$ 329,22 

DAI-06 R$ 405,21 

DAI-07 R$ 405,21 

DAI-08 R$ 481,16 

DAS-09 R$ 481,16 

DAS-10 em diante R$ 557,15 

  
Anexo V integrante da Lei nº 17.721, de  7  de  dezembro  de  2021 

Novo Quadro de Pessoal de Nível Médio e Básico – QMB. 

  

Relação das Parcelas Compatíveis com o Regime de Remuneração por Subsídio. 

  

PARCELAS 

Gratificação de Difícil Acesso 

Gratificação de Atendimento ao Público 

Diferença por acidente 

Auxílio Acidentário 

Terço constitucional de férias 

Gratificação por Risco de Vida e Saúde 

Adicional de Insalubridade, periculosidade e penosidade 

Gratificação pela participação em órgãos de deliberação coletiva 

Gratificação por tarefas especiais 

Auxílio doença 

Salário família 

Rendimento/Abono do Pis/Pasep 

Hora suplementar 

Auxílio refeição e transporte 

Salário maternidade 

Vale alimentação 

Décimo terceiro subsídio e seu adiantamento 

Retribuição pelo exercício de cargo de provimento em comissão ou função de confiança 

Diárias para viagens 

Abono de permanência em serviço 

Abono Suplementar, nos termos da Lei nº 15.774, de 2013 

Gratificação Plantão Extra, nos termos do art. 4º da Lei nº 11.716, de 1995 

Gratificação pela execução de trabalho técnico de utilidade para o serviço público, nos termos da Lei nº 13.678, de 2003 

Gratificação especial pela prestação de serviços de controladoria – GEP, nos termos do artigo 140 da Lei nº 15.764, de 2013 

Bonificação por Resultados - BR 

 

LEI Nº 17.722, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2021

(PROJETO DE LEI Nº 652/21, DO EXECUTIVO, 
APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO 
LEGISLATIVO)

Dispõe sobre a valorização do Vale-
-Alimentação e do Auxílio-Refeição, pre-
vistos, respectivamente, nas Leis Munici-
pais nº 13.598, de 5 de junho de 2003, 
e nº 12.858, de 18 de junho de 1999, da 
Bolsa-Estágio, prevista no art. 2º da Lei nº 
13.392, de 17 de julho de 2002, da Grati-
ficação por Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas, prevista na Lei nº 15.367, de 
8 de abril de 2011, da Diária Especial por 
Atividade Complementar, disposta na Lei 
nº 16.081, de 30 de setembro de 2014, e 
do Prêmio de Desempenho em Segurança 
Urbana, previsto na Lei nº 15.366, de 8 de 
abril de 2011; altera e revaloriza a Gratifi-
cação de Difícil Acesso, prevista no art. 95 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
a Gratificação por Local de Trabalho dos 
Profissionais de Educação, prevista nos arts. 
60, 61 e 62 da Lei nº 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007; altera a Lei nº 10.827, 
de 4 de janeiro de 1990, referente aos Adi-
cionais de Insalubridade e Periculosidade, 
as regras relativas às férias e abono de 
faltas dos servidores municipais, o Capítulo 
I da Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 
2019, que trata sobre a Bonificação por 
Resultados; regulamenta as horas traba-
lhadas além da jornada pelos servidores 
municipais; institui a Gratificação por Local 
de Trabalho nas unidades da Saúde; regula-
menta e cria gratificação para a função de 
pregoeiro e agente de contratação.

RICARDO NUNES, Prefeito do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que 
a Câmara Municipal, em sessão de 16 de novembro de 2021, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA VALORIZAÇÃO DO AUXÍLIO-REFEIÇÃO E
DO VALE-ALIMENTAÇÃO
Art. 1º O valor do Auxílio-Refeição instituído pela Lei nº 

12.858, de 18 de junho de 1999, com as alterações introduzidas 
pelas Leis nº 13.145, de 18 de junho de 2001, nº 13.598, de 5 
de junho de 2003, nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, nº 
16.899, de 24 de maio de 2018, passa a corresponder a R$ 
21,81 (vinte e um reais e oitenta e um centavos).

Parágrafo único. O valor do Auxílio-Refeição previsto no 
caput deste artigo será atualizado, nos termos do § 2º do art. 1º 
da Lei nº 12.858, de 1999, a partir de 1º de janeiro de cada ano.

Art. 2º O caput do art. 1º da Lei nº 13.598, de 5 de junho de 
2003, alterado pelo art. 1º da Lei nº 14.588, de 12 de novembro 
de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica instituído o Vale-Alimentação, benefício a 
ser concedido mensalmente aos servidores públicos em 
atividade da Prefeitura do Município de São Paulo, cuja 
remuneração mensal bruta não ultrapasse os valores 
equivalentes à quantidade de salários mínimos vigentes 
à época de sua concessão, na seguinte conformidade:
I - até 3 salários mínimos: R$ 550,00 (quinhentos e 
cinquenta reais);
II - acima de 3 até 5 salários mínimos: R$ 450,00 (qua-
trocentos e cinquenta reais);
III - acima de 5 até 6 salários mínimos: R$ 350,00 (tre-
zentos e cinquenta reais);
IV - acima de 6 até 7 salários mínimos: R$ 250,00 (du-
zentos e cinquenta reais);
V - acima de 7 até 8 salários mínimos: R$ 150,00 (cento 
e cinquenta reais).” (NR)

Parágrafo único. Os valores do Vale-Alimentação serão 
atualizados, nos termos do art. 2º da Lei nº 13.598, de 5 de 
junho de 2003, alterado pelo art. 1º da Lei nº 14.588, de 12 de 
novembro de 2007, a partir de 1º de janeiro de cada ano.

CAPÍTULO II
DA GRATIFICAÇÃO DE DIFÍCIL ACESSO
Art. 3º A Gratificação de Difícil Acesso, prevista no art. 

95 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, será mensal e 
devida aos servidores da Administração Direta, Autarquias e 
Fundações pelo real exercício de cargo ou função em unidades 
de trabalho consideradas de difícil acesso.

Parágrafo único. Decreto fixará, observados os limites 
orçamentários, os critérios para a definição e classificação das 
unidades de difícil acesso.

Art. 4º A Gratificação de Difícil Acesso terá valor referencial 
por faixas e níveis dos cargos ou funções, conforme Anexo I 

desta Lei, exceto para os cargos em comissão, cujo valor será 
escalonado, por decreto, de acordo com a referência do cargo, 
considerando o valor mínimo e máximo previsto no referido 
Anexo I.

Parágrafo único. Os valores previstos no Anexo I desta Lei 
poderão ser atualizados por decreto, anualmente, mediante 
disponibilidade orçamentária e até o limite da variação, no 
período, do Índice de Preços ao Consumidor – IPC FIPE ou outro 
índice que vier a substituí-lo.

Art. 5º A Gratificação de Difícil Acesso não se incorporará 
ou se tornará permanente aos vencimentos, subsídios, salários, 
proventos ou pensões dos servidores, nem servirá de base para 
cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária, inclu-
sive Adicional por Tempo de Serviço e Sexta-Parte.

Art. 6º A Gratificação de Difícil Acesso:
I - é compatível com o regime de subsídio;
II - é incompatível com as Gratificações por Local de Traba-

lho, instituídas pela Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
e pelo Capítulo IV desta Lei, com a Gratificação pelo Exercício 
de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, 
instituída pela Lei nº 15.367, de 8 de abril de 2011, e com o 
regime de teletrabalho, sem prejuízo de outras vantagens ou 
hipóteses de incompatibilidade definidas em decreto;

III - não será concedida nas hipóteses de afastamento do 
exercício do cargo na unidade, à exceção dos impedimentos e 
afastamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X, da Lei 
nº 8.989, de 1979, e nas Leis nº 9.919, de 1985, e nº 10.726, 
de 1989.

Parágrafo único. Ao servidor que, nos termos da legislação 
específica, faça jus a duas ou mais gratificações mencionadas 
no caput deste artigo, será paga a vantagem de maior valor.

CAPÍTULO III
DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO DOS PRO-

FISSIONAIS DE EDUCAÇÃO
Art. 7º Os arts. 60, 61 e 62 da Lei nº 14.660, de 26 de de-

zembro de 2007, passam a constar com as seguintes redações:
“Art. 60. Fica instituída a Gratificação por Local de 
Trabalho aos Profissionais de Educação que tenham 
exercício em unidades de difícil lotação, em decorrência 
de conjunturas socioambientais.
§ 1º Decreto fixará, observados os limites orçamentá-
rios, os critérios para a definição e classificação das uni-
dades conforme dificuldade de lotação (DL), com vistas 
à concessão da Gratificação por Local de Trabalho.
§ 2º O total das unidades classificadas conforme difi-
culdade de lotação não poderá suplantar, em nenhuma 
hipótese, 35% (trinta e cinco por cento) das unidades 
existentes no âmbito da Secretaria Municipal de Edu-
cação.” (NR)
“Art. 61. A Gratificação por Local de Trabalho será 
mensal e terá valor referencial por quadro profissional 
e faixas de dificuldade de lotação (DL), conforme Anexo 
VI desta Lei, sendo paga ao Profissional da Educação 
que estiver no exercício real de suas funções na uni-
dade.
§ 1º A Gratificação por Local de Trabalho poderá ser 
escalonada, visando à diminuição do absenteísmo e 
valorizar o tempo de permanência na unidade, obser-
vados critérios objetivos e níveis definidos em decreto, 
bem como as seguintes disposições:
I - os níveis de escalonamento deverão partir do valor 
referencial do quadro profissional e da faixa referente à 
sua unidade de lotação, até o limite do valor referencial 
do respectivo quadro na faixa imediatamente superior, 
nos termos do Anexo VI desta Lei;
II - em relação às unidades classificadas na última faixa 
de dificuldade de lotação (DL), os níveis de escalona-
mento, partindo dos valores referenciais dos quadros 
profissionais naquela faixa, previstos no Anexo VI, não 
poderão suplantar 20% (vinte por cento) daqueles 
montantes.
§ 2º Bianualmente, por decreto, poderão ser atuali-
zados, mediante disponibilidade orçamentária:
I - os valores constantes do Anexo VI desta Lei, até o li-
mite dos valores registrados para o período pelo Índice 
de Preços ao Consumidor IPC-SP (FIPE);
II - as unidades que se enquadram em cada uma das 
faixas de difícil lotação.
§ 3º É vedada a concessão da Gratificação por Local de 
Trabalho nas hipóteses de afastamento do exercício do 
cargo na unidade, à exceção dos impedimentos e afas-
tamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X, da 
Lei nº 8.989, de 1979, e nas Leis nº 9.919, de 1985, e nº 
10.726, de 1989.” (NR)
“Art. 62. A Gratificação por Local de Trabalho não 
se incorporará ou se tornará permanente aos venci-
mentos, subsídios, salários, proventos ou pensões dos 
servidores, nem servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária, inclusive Adicionais por Tempo de 
Serviço e Sexta-Parte, sendo ainda incompatível com 


